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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MAIO/2017
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 08, 09, 10, 11, 12, 15, 16, 17,  18 e 19/05/2017.
	PROCESSO

	: 20102900103836

	RECURSO

	: OFICIO Nº 822/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 066/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


	EMENTA  : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3.  Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PROCEDENTE. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015.  6.Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 7. Recurso de Ofício provido. 8. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20102900103847
RECURSO

: OFICIO Nº 821/14
ACÓRDÃO

: Nº. 067/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA  : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3.  Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PROCEDENTE. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015.  6.Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 7. Recurso de Ofício provido. 8. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20102900103845
RECURSO

: OFICIO Nº 823/14
ACÓRDÃO

: Nº. 068/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA  : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3.  Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PROCEDENTE. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015. 6.Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 7. Recurso de Ofício provido. 8. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20102900103842
RECURSO

: OFICIO Nº 824/14
ACÓRDÃO

: Nº. 069/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3.  Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PROCEDENTE. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015. 6.Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 7. Recurso de Ofício provido. 8. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20102900103840
RECURSO

: OFICIO Nº 1825/14
ACÓRDÃO

: Nº. 070/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3.  Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PROCEDENTE. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015.  6.Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 7. Recurso de Ofício provido. 8. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20133000101430
RECURSO

: VOLUNTARIO Nº 148/15
ACÓRDÃO

: Nº. 071/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: ICMS – APROVEITAMENTO DE CRÉDITO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – RECURSO VOLUNTÁRIO – IMPROVIDO - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Fora provado “in causa”  que o  sujeito passivo,  deixou de pagar o imposto devido mediante o aproveitamento de crédito em desacordo com a legislação tributária, conforme  analise nas planilhas. Na sentença de Primeira Instância fora julgado Procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 90% da precitada Lei. Recurso Voluntário conhecido e improvido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20082900101234
RECURSO

: VOLUNTARIO Nº 521/13
ACÓRDÃO

: Nº. 072/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
:ICMS – USAR INDEVIDAMENTE CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE DO ICMS PARA SE BENEFICIAR DE ALÍQUOTA INTERESTADUAL – EXISTÊNCIA DE TERMO DE ACORDO ENTRE O FISCO E O CONTRIBUINTE – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo não contribuinte do ICMS, utilizou-se da condição de contribuinte para se beneficiar de alíquota interestadual, contudo, o sujeito passivo estava beneficiado com Termo de Acordo com o Fisco Estadual. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20082900101246
RECURSO

: VOLUNTARIO Nº 522/13
ACÓRDÃO

: Nº. 073/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
 : ICMS – USAR INDEVIDAMENTE CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE DO ICMS PARA SE BENEFICIAR DE ALÍQUOTA INTERESTADUAL – EXISTÊNCIA DE TERMO DE ACORDO ENTRE O FISCO E O CONTRIBUINTE – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo não contribuinte do ICMS, utilizou-se da condição de contribuinte para se beneficiar de alíquota interestadual, contudo, o sujeito passivo estava beneficiado com Termo de Acordo com o Fisco Estadual. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20102900101722
RECURSO

: VOLUNTARIO Nº 811/14
ACÓRDÃO

: Nº. 074/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: MULTA – TRANSPORTE INTERESTADUAL DE MERCADORIAS – DEIXAR DE APRESENTAR AO FISCO DE DESTINO AS 3ªs VIAS DAS NOTAS FISCAIS A ELE DESTINADAS – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo ao adentrar o Estado de Rondônia, transportando mercadorias para destinatário nele estabelecido, deixou de entregar as 3ªs vias das notas fiscais, desrespeitando o estipulado no convênio SINIEF S/N de 15.12.70, art. 45, “b”. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente a ação fiscal, aplicando a superveniência da Lei nº 3.756/15 que reduziu a penalidade aplicada, em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20092900200199
RECURSO

: VOLUNTARIO Nº 083/16
ACÓRDÃO

: Nº. 075/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: ICMS – USAR NOTA FISCAL INIDÔNEA. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE –  Restou provado “in casu” que o sujeito passivo não infringiu a legislação tributária, pois está cadastrado no Estado conforme REDESIM, como na União, como “Comércio Atacadista de Alimentos para Animais” conforme o código nº4623109, estando de acordo com o Protocolo ICMS 42/09, anexo único, cláusula primeira.Contudo, deve-se reformar a decisão de Primeira Instância de Procedente para Improcedente.
PROCESSO

: 20082900600225
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 397/13
ACÓRDÃO

: Nº. 076/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS ANTECIPADO - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco que o sujeito passivo não possuía Regime Especial de Dilação de Prazo quando da emissão da Nota Fiscal n.º 1743, sujeitando-se assim ao recolhimento do imposto antecipadamente à saída do produto do seu estabelecimento na forma da legislação tributária. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reformada decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente com aplicação retroativa da Lei 3.583/2015 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN,devendo ser deduzido do crédito tributário o valor do imposto pago conforme fls. 29 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20072900200207
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 026/14
ACÓRDÃO

: Nº. 077/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – RECURSO PROVIDO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20082900101143
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 519/15
ACÓRDÃO

: Nº. 078/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: ICMS – USAR INDEVIDAMENTE CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE DO ICMS PARA SE BENEFICIAR DE ALÍQUOTA INTERESTADUAL – EXISTÊNCIA DE TERMO DE ACORDO ENTRE O FISCO E O CONTRIBUINTE – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo não contribuinte do ICMS, utilizou-se da condição de contribuinte para se beneficiar de alíquota interestadual, contudo, o sujeito passivo estava beneficiado com Termo de Acordo com o Fisco Estadual. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20082704400041
RECURSO

: VOLUNTARIO Nº 5536/13
ACÓRDÃO

: Nº. 079/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA: MULTA – EFETUAR REGISTRO INCORRETO NO LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - 1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo registrou de forma incorreta o seu livro Registro de Inventário, em que consignou seu Estoque Final relativo a 31.12.2007, o valor de R$ 67.500,23, conforme exarado às folhas 17 e 18, quando o valor real era de R$ 575.713,40, conforme informado na GIAM retificadora anexa à folha 10.  2. Confirmação do ilícito tributário apontado na demanda.  3. Multa reduzida de  15%  para  5%  do valor das mercadorias existentes em estoque no estabelecimento no final do exercício, pelo registro incorreto ou fraudulento do Livro Registro de Inventário - artigo 77, inciso IX, alínea “c”, item 2, da Lei nº 688/96.  4. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN.  5. Manutenção da Decisão singular que julgou  PROCEDENTE  a ação fiscal.  6. Recurso Voluntário improvido. 7. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20102903700151
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 278/15
ACÓRDÃO

: Nº. 080/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – ERRO NA CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo desviou mercadorias de seu destino (Jaru/RO) origem (Pimenta Bueno/RO), estando com elas em Candeias do Jamari/RO, localização totalmente diversa, contudo, a capitulação da infração na peça inicial não coaduna com a descrição da infração. Mantida a decisão singular que prolatou sentença de nulidade do PAT. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20112700200037
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 041/15
ACÓRDÃO

: Nº. 081/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA: ICMS – EFETUAR VENDAS DE COUROS E PELES BOVINOS SUJEITAS À INCIDÊNCIA DO ICMS CONSIGNANDO NOS DOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS COMO SENDO OPERAÇÕES DIFERIDAS OU NÃO TRIBUTADAS - INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas tributadas de couros e peles bovinos acobertados com documentos fiscais indicando como sendo operações diferidas ou não tributadas.2.  Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Operações gravadas pelo DIFERIMENTO previsto no artigo 665, IV, do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. 4. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso de Ofício improvido. 6. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20072900400203
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 719/08
ACÓRDÃO

: Nº. 082/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: ICMS- PROMOVER CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SEM DESTACAR O ICMS DEVIDO -RECURSO IMPROVIDO – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo havia feito á solicitação da opção pelo Simples Nacional em 11/07/2007, conforme documentos às fls.12, e que foi reconhecido pela CRE que o sítio da Receita Federal não iria disponibilizar as informações do Simples Nacional antes do dia 28/08/2007, sendo assim a empresa seria considerada como regular. Mantida a decisão monocrática de improcedente. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20072900200327
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 016/12
ACÓRDÃO

: Nº. 083/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
:MULTA – ADQUIRIR MERCADORIA NA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE SEM SÊ-LO. – RECURSO VOLUNTÁRIO IMPROVIDO - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE–  Restou provado “in casu” que o sujeito passivo  efetuou a aquisição de mercadorias na condição de contribuinte, quando deveria adquirir na qualidade de consumidor final. Como adquiriu na condição de contribuinte deverá ser penalizado pela legislação tributária vigente. Na decisão de Primeira Instância fora julgado Procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3.583/2015 , Artigo 77, VI, “d”, Item 2(“Lex Mitior”),  que alterou o Artigo 78, II, “d” da Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 10% do valor da operação, por utilização do CAD/ICMS, da precitada Lei. Recurso Voluntário conhecido e improvido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20082900101254
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 400/13
ACÓRDÃO

: Nº. 084/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA        
 : ICMS – RELIZAR TRANSFERÊNCIA DE BENS DO ATIVO FIXO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL SEM DESTACAR NO DOCUMENTO FISCAL A ALÍQUOTA CORRESPONDENTE À OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo realizou a transferência de bens do seu ativo fixo em operação interestadual, sem, no entanto, consignar no documento fiscal emitido a alíquota correspondente à operação. 2.Caracterização de operação tributada como não tributada ou isenta. 3. Inobservância ao previsto no artigo 558, inciso I, do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. 4. Extinção pelo pagamento do ICMS lançado na demanda – artigo 156, inciso I – CTN. 5. Redução da multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto por acobertar com documento fiscal, operação tributada como não tributada ou isenta - artigo 77, inciso VI, alínea “e”, item 4, da Lei nº 688/96. 6. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 7. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 8. Recurso Voluntário improvido. 8. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20082900101182
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 606//13
ACÓRDÃO

: Nº. 085/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
:ICMS – USAR INDEVIDAMENTE CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE DO ICMS PARA SE BENEFICIAR DE ALÍQUOTA INTERESTADUAL – EXISTÊNCIA DE TERMO DE ACORDO ENTRE O FISCO E O CONTRIBUINTE – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo não contribuinte do ICMS, utilizou-se da condição de contribuinte para se beneficiar de alíquota interestadual, contudo, o sujeito passivo estava beneficiado com Termo de Acordo com o Fisco Estadual. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20153000110267
RECURSO

: VOLUNTARIO Nº. 815/16
ACÓRDÃO

: Nº. 063/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO FISCAL – INOBSERVÂNCIA DO DECRETO Nº 11.430/2004 – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado na lide que o sujeito passivo deixou de observar as diretrizes previstas no Decreto nº 11.430, de 16/12/2004, que condiciona as operações de transferência de créditos fiscal, para estabelecimento do mesmo titular, à emissão de Nota Fiscal específica, com CFOP 5602, em flagrante descumprimento a Legislação Tributária. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20133700101284

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 40/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 064/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: DEIXAR DE PAGAR O  ICMS DEVIDO NAS VENDAS REALIZADAS - TOTALIZADORES FISCAIS REFERENTE A ALIQUOTA DO IMPOSTO MENORES QUE A DEVIDA  - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2011, utilizando alíquota menor que a prevista para operação, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Planilha das vendas mensais/2011 (fls. 04 e 05) do PAT. no banco de dados extraído do ECF do próprio contribuinte, que se encontrava em funcionamento em seu estabelecimento, o que constitui prova irrefutável do ilícito tributário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, item a-1, da precitada lei. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000100575

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 957/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PROCEDIMENTO FISCAL IRREGULAR - AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS LEGAIS – VÍCIO FORMAL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar quando se constatar nos autos que o levantamento fiscal da forma como se apresenta não propicia ao sujeito passivo exercer seu direito à ampla defesa e do contraditório. Juntado aos autos, após decisão “a quo” documentos sem que fosse cientificado o sujeito passivo desse fato (art. 5º , LV da CF). Reforma da decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, para declarar’ a sua nulidade. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900101700

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 1132/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 066/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSFERÊNCIA ATIVO IMOBILIZADO – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Exigência de diferencial de alíquota de contribuinte de outro Estado da Federação, não amparada na legislação tributária de Rondônia. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do sujeito passivo não ser obrigado a recolher o diferencial de alíquota para o caso de transferência de ativo permanente. Inidoneidade documental descaracterizadaRecurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900104413

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 1134/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SERVIÇO DE CONCRETAGEM – NÃO INCIDÊNCIA DO ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do que dispõe o item 7.02 da Lista de Serviços anexa a LC 116/2003, corroborada com a Súmula nº 167 do STJ – “o fornecimento de concreto, por empreitada, para construção civil, preparado no trajeto até a obra com betoneiras acopladas a caminhões é prestação de serviço, sujeitando-se apenas a incidência do ISS”.Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900100732

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 409/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO COM CAD/ICMS/RO CANCELADO – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu visto que o contribuinte não deu causa ao cancelamento de sua inscrição no CAD/ICMS/RO, constatado o equívoco, o fisco providenciou a regularização da situação cadastral junto ao SITAFE. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102930500426

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 309/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE INTERESTADUAL – POSTO FISCAL DE SAÍDA DO ESTADO – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO ANTECIPADAMENTE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão de o sujeito passivo haver carreado para os autos documentos que comprovam que o transporte das mercadorias foi realizado por veículo próprio da empresa e que teve a sua incorporação pela empresa emitente da nota fiscal que acobertou as mercadorias transportadas, devidamente confirmado nos autos. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102930500429

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 310/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 070/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE INTERESTADUAL – POSTO FISCAL DE SAÍDA DO ESTADO – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO ANTECIPADAMENTE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão de o sujeito passivo haver carreado para os autos documentos que comprovam que o transporte das mercadorias foi realizado por veículo próprio da empresa e que teve a sua incorporação pela empresa emitente da nota fiscal que acobertou as mercadorias transportadas, devidamente confirmado nos autos. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102930500428

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 311/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 071/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE INTERESTADUAL – POSTO FISCAL DE SAÍDA DO ESTADO – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO ANTECIPADAMENTE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão de o sujeito passivo haver carreado para os autos documentos que comprovam que o transporte das mercadorias foi realizado por veículo próprio da empresa e que teve a sua incorporação pela empresa emitente da nota fiscal que acobertou as mercadorias transportadas, devidamente confirmadas nos autos. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109941

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTARIO Nº. 461/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 072/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de efetuar a escrituração fiscal digital nos seus Livros Registro de Entrada, Registro de Saída e Registro de Apuração do ICMS, no período de 2014, em flagrante descumprimento ao que dispõem os artigos 406-C, 406-D e 406-K, do RICMS/RO. Correta a exigência da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recursos de Ofício e Voluntário conhecidos e improvidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700200047

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 238/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 073/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS  - FALTA DE RECOLHIMENTO INTEGRAL DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco  que o sujeito passivo deixou de recolher integralmente no prazo legal o ICMS, relativos a saída de bens do ativo imobilizado, pela utilização indevida da redução da base de calculo conforme dispõe o item 20 do Anexo II, da Tabela I, do RICMS/RO,incorrendo assim em desobediência a Norma Tributária Estadual. Inteligência dos artigos: 1º, IV-b; 2º ; 4º, I; 5º parágrafo único e 840 do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98.Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, devendo no entanto ser deduzido do crédito tributário o valor da multa aplicada em razão do recolhimento através do REFAZ V.Recurso  Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102901200231

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 720/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 074/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA NA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – RECURSO DE OFÍCIO IMPROVIDO - Restou provado “in casu”, 
que a ação fiscal fora efetuada sem obedecer ao devido processo legal, e ao da ampla defesa e do contraditório, por deixar de notificar o sujeito passivo da suspensão de sua inscrição no CAD/ICMS/RO condição essencial para validação da autuação, e assim sucedendo a negativa formal do ato imputado. Inteligência do art. 150, V, § 3º, do RICMS/RO. As razões que levaram a fazenda estadual a suspender a inscrição estadual da autuada são de que o estabelecimento estaria com instalação incompatível. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102901200198

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 204/14 

	ACÓRDÃO
	: Nº. 075/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA NA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO - Restou provado “in casu”, que a ação fiscal fora efetuada sem obedecer ao devido processo legal, e ao da ampla defesa e do contraditório, por deixar de notificar o sujeito passivo da suspensão de sua inscrição no CAD/ICMS/RO condição essencial para validação da autuação, e assim sucedendo a negativa formal do ato imputado. Inteligência do art. 150, V, § 3º, do RICMS/RO As razões que levaram a fazenda estadual a suspender a inscrição estadual da autuada são de que o estabelecimento estaria com instalação incompatível. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122700100049

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 1911/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 076/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDO -  UTILIZAÇÃO DO VALOR ACIMA DO PERMITIDO – ACUSAÇÃO FISCAL ILIDIDA –AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – O sujeito passivo provou em sua defesa a regularidade dos créditos fiscais apropriados, pelo principio da não cumulatividade que, por determinação constitucional, aplica-se ao tributo estadual. O ICMS  pago a titulo de antecipação de parcela do imposto, pelo estabelecimento remetente, deve ser apropriado como crédito fiscal pelo estabelecimento destinatário. Inteligência do Protocolo ICMS 17/04.Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Conhecido e Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101163

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTARIO Nº. 470/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Deve ser reformada a decisão monocrática de “parcialmente procedente” para “improcedente”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, §§ 2º e 8º, da Lei nº 688/96. O lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988. Dispositivo indicado como infringido encontra se revogado pelo Dec. 21643/2017. Recurso de Ofício Improvido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900105440

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 363/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 078/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: 
: ISENÇÃO CONDICIONADA DO ICMS – MERCADORIAS DESTINADAS À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM – DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS CONDICIONANTES  - OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - Sobejamente provado nos autos que o contribuinte não cumpriu a condição para fruição do benefício da isenção das mercadorias destinadas à Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO, nos termos do § 2o. da Cláusula 1a. do Convênio ICMS 65/88, qual seja, não efetuou o desconto relativo à isenção do imposto. Contudo, em razão da alteração promovida pela Lei 3756/15 que recapitulou a penalidade do art. 78, III, “p” para o art. 77, VII, “e-4” da Lei 688/96, alterando de 40% do valor da operação para 100% sobre o valor do imposto incidente na operação. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900102200

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1005/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 079/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – DEVOLUÇÃO DE BEM DO ATIVO IMOBILIZADO DE TERCEIROS - CONTRATO DE LOCAÇÃO – FALTA DE RECONHECIMENTO EM CARTÓRIODA FIRMA DOS REPRESENTANTES DAS EMPRESAS CONTRATANTES - INOCORRÊNCIA - Não deve prosperar a autuação baseado na acusação de falta de reconhecimento em cartório da firma dos representantes da empresa contratante no contrato de locação tornando o documento sem efeito perante o fisco, quando da legislação tributária rondoniense não consta a obrigatoriedade exigida pelo fisco autuante. Corrobora com este entendimento o parecer de n.º 537/2012/GETRI/CRE/SEFIN, carreado as folhas 103 a 105 do PAT. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101601

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 420/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 080/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que se deu por presunção não tipificada na norma, bem como que não foram apresentadas provas do fato gerador de que o sujeito passivo cometera a infração pretendida. Dos autos não se verifica essas condicionantes, além do que o Decreto nº 21.668/2017, de 03/03/2017, revogou o Decreto nº 13.644/2008 e portanto a tornar sem efeito a infração em que se baseou o fisco autuante para exigir o credito tributário reclamado. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101568

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 421/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 081/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que se deu por presunção não tipificada na norma, bem como que não foram apresentadas provas do fato gerador de que o sujeito passivo cometera a infração pretendida. Dos autos não se verifica essas condicionantes, além do que o Decreto nº 21.668/2017, de 03/03/2017, revogou o Decreto nº 13.644/2008 e portanto a tornar sem efeito a infração em que se baseou o fisco autuante para exigir o credito tributário reclamado. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 23 de maio de 2017.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN

_881983852.doc


�












